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ANEXO II - MINUTADE TERMO DE CONTRÄTO

CONTRATO ADMINTSTRATTVO N" ......../....,

euE F.azEM ENTRE sr o vruNrcÍpro DE
TTATTTNGA, PoR TNTERMÉoro Do (Ð

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídtca de direito público interno,
atravésdaSecretadaMunicipalde-,inscritanoCNPJsobono-,com
sede a , [o _, na cidade de - -neste âto reDresentada oelola)

e nome), doravante denominadorespectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo
CONTRATANTE, e de outro ladoo(a) a empresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
no ............... sediado(a) na .............. ., doravante desþado CONTRIITADO, neste

^to representado(a) por (nome e função no contratado), conforme âtos
constitutivos da emptesâ ou procuração apresentada nos âutos, tendo em vist¿ o que consta no
Processo no ............... e em observância às disposições da Lei n" 14.733. de 1" de abil,de2021
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Tetmo de Contato, decorente do Pregão
Eletrônico no 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

l. Cf;tUSUf,¡. PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ......, nâs condições estabelecidas no Tetmo de

^ 
Referência.
1.2. Objeto da contntaçäo:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Tetmo de Referência;
1,.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 .,{. Proposta do contratado;
1,.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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z. crÁusure SEGUNDA- vrcÊNCrA E pRoRRocAçÃo
2.1'. O piazo de vigência da conttatação é de 12 (doze) meses, contados apartu da assinatura do
contrâto.
2.1.1. O contratado não tem diteito subjetivo à prorogação conúaLltal.

3. cLÁ,usuLA TERcEIRA - MoDELos DE ExECUçÃo E GESTÃo coNrRATuArs
(art. 92. IV. VII e XVIII)

3,1,. O regime de execução conttatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prâzos e

condições de conclusão, enttega, observação e tecebimento do objeto constam no Tetmo de
Referência, ânexo â este Contrato.

4.

4.1

crÁusure eUARTA - suBcoNTRÄTAçÃo
Não setá admitida a subconttatação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (art. 92, \r)
5.1. O valor total da conttataçã"o é de R$..........(.....)
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, ttabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, t^xa de administração, frete, seguro e outros necessários 

^ocumprimento integral do objeto da conúataçäo.
5.2. O valot acima é meramente estimativo, de fotma que os pâgâmentos devidos ao conttatado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo p^t^ p^gamento ao contratado e demais condições a ele refetentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. crÁusure SÉTIMA - REAJUSTE (art. 9z*Ð
7.1,. Os pteços inicialmente contratados são fixos e ueajustâveis no prazo de um ano contado da

data do orçâmento estimado, em 
-/-/- 

(DD/MM/,4.,4Â:\).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
setão teajustados, mediante a aphcaçäo, pelo conftatante, do índice IPCA (Indice de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrþções iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado e patttt
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divuþção do(s) índice (s) de reajustamento, o contrâtante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela ultima vanaçáo conhecida, liquidando a diferença
corespondente tão logo seja(m) dir.'ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afedções finais, o(s) índice(s) utiJizado(s) para reajuste será(ão), obtþatoriamente, o(s)
definitivo(s).
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para teajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais set utiJizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ rcahzado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRTGAçÖES OO CONTRITJTANTE (art. 92. X, Xr e XrÐ
8.1. São obrþações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrþações assurnidas pelo Contratado, de acordo com o
contfato e seus anexos;
8.3, Receber o objeto flo prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Conúatado, por escdto, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja pot ele substituído, rcparado ou corrigido, no total ou em p^rte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar. e ftscahzâr a execução do contrato e o cumpdmento das obrþações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valot cottespondente ao fotnecimento do objeto, no
prz;zo, forma e condições estabelecidos no presente Conttato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Conttatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-GetaI da União para adoçã,o das

medidas cabíveis quando do descumpdmento de obtþções pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os tequedmentos manifestamente impertinentes, merâmente
protelatórios ou de nenhum interesse parr- a boa execução do ajuste.
8.10. A A.dministração tetâ o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requedmento
para decidir, admitida a proffogação motivada,por þal período.
8.11. Respondet eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no ptuzo máximo de 1 (um) mês.
8.12, A Administraçã"o náo responderá pot quaisquer comptomissos assumidos pelo Contratado com
tetceitos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

tetceiros em decouência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVrI)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrþações constantes deste Contrato e em seus arrexos,
assumindo como exclusivamente seus os tiscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrþações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decotentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (I-ei n" 8.078, de 1990);
9.3. Comunicat ao conftatante, no pnzo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pta;zo previsto, com â devida
comprovação;
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9'4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior Øtt. 737,II. daLei n." 74.733, de 2027) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.5. Reparar, cortigir, remover, reconsftuir ou substituir, às suas expensâs, no total ou em pârte, no
pra,zo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou clos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

ftscaltzação ou o âcompanhamento da execução contrâtual pelo contratante, que ftcarâ autonzado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantt4 câso exigida, o valor corespondente aos danos
softidos;
9.7. Quando nã,o f.ot possível avetiftcação da reguladdade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF,o contratado devetâ entregar ao setor responsáveI pela ftscalização do contrâto, junto com a
Nota FiscaI pan fins de pagâmento, os seguintes documentos: 1) prova de regulatidade relativa à
Seguridade Social; 2) certtdã,o conjunta rclattva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
cettidões que comprovem a teguladdade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do conúatado; 4) Cettidão de Regularidade do F'GTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabiliz^r-se pelo cumprimento de todas as obrþações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuia inadimplência não transfere a

responsabiJidade ao contrâtante e não poderâ onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicat ao Fiscal do contrato, rto pt^zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se vetifique no local da execução do objeto conüatual.
9.10. Paraltsar, por determinação do contrâtânte, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com â boa técnica ou que ponha em risco â segurânçâ de pessoas ou bens de terceiros.
9.11,. Mantet durante toda a vigência do conttato, em compatibilidade com as obrþações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Guatdar sìgilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.1,3. Arcar com o ônus decorente de eventual equívoco no dimensionâmento dos quantitativos de
suâ proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o ptevisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da conúatação, exceto quando ocorrer uþm dos eventos arolados no att. 724.1I, d, daLei
n" 74.733. de2027.
9.14. Não permitir a ut:Lrzaçäo de qualquer üabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aptendiz parâ os maiores de quatotze aflos, nem permitir a uti)tzaçã"o do tabalho do menot de
dezoito anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre.
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedetal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante.

10. cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92. Xrr)
10.1. Não haverá exigência de gaøntta contratual da execução.
10.1.1. A garantta de execução é independente de eventual garania do ptoduto prevista
especificamente no Termo de Referência.
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il. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕes e SANçoES ADMINISTRÄTIYAS
fart. 92. XIVI

11,.1,. Comete tnfraçã,o administtativâ, nos temos daLein" 14.1.33. de2021, o contratado que:

ù der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçã"o parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da conûatação sem motivo
justificado;

Ð aPresentar documentação falsa ou prestar declataçáo falsa durante a execução do contrato;

Ð prattcar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquet nàt:ureza,;

h) przijLcar. ato lesivo previsto no at. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução patcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 756,52". daLei n" 74.733, de 2027);

Impedimento de licitat e contratar, quando praticadas as condutas descritas nâs âlíneas "b",
'<c" e <d)' do subitem aclmz deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais Erave hrt.756- ñ 4". da Lei n" 14.133. de2027\:

Declaração de inidoneidade pata hcitat e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "a","f',4d' e<'h" do subitem ac]ma deste Conftato, bem como nas alíneas 

('b",4c" e"d",
que iustifiquem a imÞosicão de oenalidade mais srave hrt.756- ñ5". da Lei n" 14.1,33. de2021\.

Multa:
1. Motatória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, atê o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 2o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobsewãncia do pnzo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantta.

O atraso superior a 30 (tdnta) dias atýoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato
por descumptimento ou cumpdmento irregular de suas cláusulas, confotme dispõe o inciso I do art.
1,37 da Lei n. 74.733, de 2027.
3. Compensatína,para as inftações descritas nas alíneas ße)' a'(h" do subitem 72.7, de2o/o a 1,0o/o

do valot do Contrato.
4. Compensatôria,para a inexecução total do conftato prevista ¡a alinea "c" do subitem 1.2.1., de
2o/o a 70o/o do valor do Contrato.
5. Pa:z infração descdta na altnea "b" do subitem 1,2.7, a multa será de 2o/o a 70o/o do valor do
Contrato.
6. Pantnftações descdtas naalinea "d" do subitem 1,2.1,,a multa será de 2o/o a70o/o do valor do
Contrato.
7. Pata a tnfuaçã,o descrita na alinea "^" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 70o/o do valor do
Contrâto.
1'1'.3. A aplicação das sanções previstas neste Conftato não exclui, em hipótese aþma, a obigação
de reparação integral do dano causado ao Conúatante (art. 156. ñ9". da Le

{ t I I a a I a a a I ) a I

Ç Av. Cel. Virgílio Távnra, 1710, ltaitingo - Ce

E. {85} 3377-1361

ÈK4 prêfðitu rÍr(Sitnitin ge.ce.gov.br

ç$ wr¡/w.itôitingfi .cê.9Õv.br

a t I



FL8 +
ÝÀ

oý

\^,"k*,0
PREFIITURA MUNICIPAL DË

n"Ån"rrruç,Å* Construindo novos caminhos 
-"11'3'1' Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156. S7". da Lei n" 14.133. de 2021).
11.3.2. Antes daaphcaçäo da multa será facultada a defesa do interessado no pnzo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art.157. daLetn" 14.133. de2021)
11.3.3. Se a multa aphcada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valot do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Conúatado, além da perda desse valor, a diferença serâ
descontada da garantta prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. S8". da Lei n" 14.133. de 2021).
11.3,4, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderâ ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. Ä aplicação das sanções reahzarse-â em processo administrativo que assegure o conftaditório e

a ampla defesa ao Conûatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parâgrafos do art.
1 5R rln T.ei n" 1 4 177 r1e 2O21 p^r^ as penalidades de impedimento de licitat e contrâtar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contra;t^r.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. ñ1". da Lei n" 14.133. de 2021):

ù ^ 
î^tvreza e a gravidade darnftaçã,o cometida;

b) as peculiaridades do câso concreto;

Ð as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pata o Contratante;

Ð a rmplantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integddade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
1'1'.6. Os atos previstos como infrações administativas naLei n" 74.733. de 2027t ou em outas leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n" 72.846, de 201.3, serão apurados e juþdos conjuntamente, flos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei Øtt.1,59).
1'1'.7. A. personalidade jurídica do Contatado poderâ ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para faciJttar, encobrir ou dissimulat aprâica, dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ot pàta, provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus adminisftadores e sócios com poderes de administtação, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, cotn o Contratado, observados, em todos os câsos, o contraditítío, a 

^mpla, 
defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (att. 760. daLei n" 1,4.1,33. de 2027).
11.8. O Contratante deverá, no ptazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aphcação
da sanção, informar e mânter at:gahzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastto Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (,{rt. 161, da Lei n"
14.133. de 2027\.
11.9. As sanções de impedimento de licitat e cofltra;t^r e declaração de inidoneidade parahcitat ou
coîtrz:t^r são passíveis de reabilitação na forma do art.763 daLein" 74.733/27.
11.10. Os débitos do contratado para com a Âdministração conftatante, resultantes de multa
administrativa efou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
patcialmente, com os ctéditos devidos pelo referido ôtgäo decotrentes deste mesmo conftato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6ryã,o ota corltra;tlflte, fla
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de abtil de 2022.
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o. cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XrX)
12.1. O conftato será extinto quando vencido oprazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrþações de ambas as pârtes conftaentes.
1'2.2. O conftato poderá ser extinto antes do pnzo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários parâ sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
12.2'1, A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de ¿niversário do contrato, desde qaehaja a

notificação do conttatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trâtâ este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses dadata de aniversário, a extinção contratualocorerâapós2 (dois) meses da
data da comunicação.
12.3. O conttato poderá ser extinto antes de cumpddas as obtþações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por aþm dos motivos previstos no arigo 737 da Lei n" 74.733/27, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1,, Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. ,{ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruturâ da empresa não ensejarâ a

extinção se não restringir sua capacidade de conclui¡ o contrato.
1'2,3.2.1. Se a opemção implicat mudança da pessoa jurídica contra;t^d^, deverâ set f.ormalizado
teÍmo aditivo para alteração subjetiva.
1,2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4,2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3, Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbdo
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
6tt tlt. caþat, da Lei n." 14.133. de 2021\.
12'6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natuteza
técrica, comercial, econômica, ftnancelna, trabalhista ou civil com dirigente do ôrgáo ou entidade
conüatante ou com agente público que tenha desempenhado função nahcitação ou atue na fiscalizaçäo
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
pot afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 74.1,33, de 2021).

ß. cLÁ,usuLA DÉCIMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA (att. 92, Vrrr)
13.1. As despesas decorrentes da presente conftataçã.o cotteräo à conta de recursos específicos
consþados no Orçamento Municþal deste exercício, na dotação abaao discriminada: Dotaçâo
Orçamentâria: ; Elemento de DesÞesas: _t Fonte de
Recutsos:_.
13.2. ,{. dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada âpós aprovação daLet
Orçamentária respectiva ehberação dos créditos corespondentes, mediante apostilanrento.

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (att. 92, rrr)

i6Ýo*ñ*lt*o9tlt , t a I atlatttt)t
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Construìndo novos caminhos *
14.1'. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133. de 2027. e demais normâs fedetais aplicáveis e, subsidiadamente, segundo AS disposições
contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

ß. CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA- ALTERAçÕES
15'1. Eventuais alterações conttatuais reger-se-ão pela disciplina dos ats. 124 e seguintes da

Lein" 14.733. de2027.
15'2' O conttatado é obrþado a aceita4 nas mesmas condições conftatuais, os acréscimos ou

suptessões que se ftzerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuahzado do contrato.

15.3. As alterações contrâtuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aptovaçã"o da consultoria juddica do contra;tàîte,salvo nos casos de
justifrcada necessidade de antecþação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do
aditivo devetá" ocorrer no pra;zo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 1,4.733, de2021).

1'5.4. Registros que não caractertzam altençã,o do contrato podem ser reahzados por simples
apostila, dispensada a celebøçäo de termo aditivo, na forma do art. 736 da Lei f 74.733. de
2027.

t6. cLÁusuLA pÉclun sExTA - puBl,rcAçÃo
1'6.1'. Incumbirá 

^o 
cofltÍat^nte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no zrt,94 daLei 74.1.33, de 2Q21., bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art.97, caput, da Lei n." 74.733, de2027, e ao art. 8". S2". da Lei n.
12. ý.7 åe )O11 c/c art. 7". S3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

17. crÁusurn DÉCrMA SÉTrMA- FoRo (art. 92, S1")
1.7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de /-,p^t^ dirimir os litígios que decorerem da
execução deste Tetmo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme afi.92.
ñ1o rla l..i no 'l 4 17\ /t1
,{.ssim pactuadas, as partes ftm¿m o presente insttumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que prcduza os seus juddicos e legais efeitos.
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